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A Assembleia Nacional 
Constituinte já sabe o ta­
manho exato da sua sobe­
rania. Não poderá refor­
mar a atual Constituição, 
revogando o entulho autori­
tário como pretendiam os 
progressistas. Terá pode­
res apenas para suspender 
("sobrestar") medidas que 
possam ameaçar seus tra­
balhos, conforme decidi­
ram ontem os próprios 
constituintes. Após apro­
var o substitutivo do proje-
to de regimento interno do 
senador Fernando Henri­
que Cardoso, eles aprova­
ram duas vezes — simboli­
camente e em votação no-
m i n a l — a e m e n d a 
Maurilio Ferreira Lima, 
que limita a soberania. 

Na primeira votação do 
destaque, às 19h30min, 
com quase cinco horas de 
sessão, o presidente da 
Constituinte, da Câmara e 
do PMDB, deputado Ulys-
ses Guimarães, determi­
nou que permanecessem 
em seus lugares aqueles 
que concordavam com a 
emenda, imediatamente 
considerando-a aprovada. 
O líder do PT, deputado Ge-
noíno Neto, não gostou. 
Lembrou que no encami­
nhamento da votação havia 
sido acertado que ela seria 
nominal. 

Antes que Genoíno fosse 
atendido, o deputado Aldo 
Arantes, do PC do B de 
Goiás, repetiu a questão de 
ordem ao microfone em 
meio a violenta discussão 
com o líder do PFL, José 
Lourenço. Os dois quase se 
atracavam no corredor do 
plenário, numa clara de­
monstração da polémica 
que se formou em torno da 
soberania, quando o depu­
tado Ulysses Guimarães 
ordenou ao secretário da 
deputado Arnaldo Faria de 
Sá (PTB/SP), que passas­
se à chamada nominal. A 
emenda, então, acabou 
sendo aprovada por 394 vo­
tos. Votaram contra 78 
constituintes. 

ACORDO IMPOSSÍVEL 

A sessão, convocada pa­
ra votar o regimento inter­
no, começou fria. Sem a 
presença do deputado Ulys­
ses Guimarães e presidida 
pelo senador Mauro Bene­
vides (PMDB/CE), pare­
cia uma cerimónia religio­
sa, com nada menos que 
três deputados — António 

Brandão, Haddad e Lula. A esquerda perdeu 
de Jesus (PMDB/GO), Os-
waldo Bender (PDS/RS) e 
J o s é F e r n a n d e s 
(PDT/AM) — usando de ci­
tações bíblicas em seus 
pronunciamentos, seja pa­
ra defender a moral e os 
bons costumes, criticar o 
materialismo excessivo da 
Constituinte ou malhar a 
p o l í t i c a e c o n ó m i c o -
financeira do Governo. 

Só quando o deputado Jo­
sé Genoino, líder do PT, su­
biu à tribuna, a sessão atin­
giu a temperatura que se 
esperava dela. Com toda a 
ênfase que lhe é peculiar, 
ele criticou o que chamou 
ironicamente de "grande 
acordo" para aprovação da 
emenda Maurilio Ferreira 
Lima, que na sua opinião 
colocava a soberania da 
Constituinte "numa pequi-
nez muito grande" Desta­
cou, a propósito, que "não 
adianta ter soberania ape­
nas diante de ameaças". 

A sessão completava sua 
primeira hora quando Ge­
noíno levantou a bola da so­
berania. Depois, a deputa­
da C r i s t i n a T a v a r e s 
(PMDB/PE) aplicou um 
antitérmico, usando seu 
tempo para falar da crise 
energética e da prioridade 
que o Nordeste, segundo 
ela, não experimentou nem 
mesmo com um presidente 
maranhense, JoséSarney. 

O clima permaneceu 
morno até o final do pinga-
fogo, parte da sessão em 
que os parlamentares se 
revezam no microfone con­
vocados por ordem de ins­
crição. Houve até quem 
propusesse a convocação 
extraordinária do Congres­
so Nacional para discutir a 
ameaça da Aids: o deputa-
d o O n o f r e C o r r ê a 
(PMDB/MA), que teve o 
cuidado de lembrar que 
nem os constituintes esta­
vam a salvo do risco de 
contrair a doença. 

A questão da soberania, 
nesse período, não chegou 
a empolgar. Ao contrário, 
só foi lembrada com o pro­
pósito de apaziguar os âni­
mos. O deputado Daso 
Coimbra (PMDB/RJ), por 
exemplo, louvou a iniciati­
va de entendimento promo­
vida pelos líderes partidá­
rios no recesso do carna­
val. E o deputado António 
Britto (PMDB/RS), que 
anunciou ao mundo a mor­
te do presidente Tancredo 
N e v e s , d e s t a c o u que 
buscou-se " d i f i c í l i m o 
equilíbrio" e que as con­
quistas eram importantes. 

O que se viu depois, con­
tudo, quando o deputado 
Ulysses Guimarães entrou 
no plenário, assumiu a pre­
sidência da Mesa e iniciou 

o processo de votação do 
Regimento Interno, foi um 
racha claro entre progres­
sistas e conservadores. Ou 
seja, o acordo acontecera 
apenas entre centristas. E 
o presidente da Constituin­
te teve que interromper di­
versas vezes suas instru­
ções para a votação, ape­
lando com insistência para 
que o plenário fizesse silên­
cio. 

A primeira matéria colo­
cada em votação, o substi­
tutivo do substitutivo do se­
nador Fernando Henrique 
Cardoso, não teve qualquer 
problema para sua aprova­
ção. A votação foi simbóli­
ca: "Os que aprovam per­
maneçam como estão. Es­
tá aprovado", proclamou o 
deputado Ulysses Guima­
rães, às I6h45min. Cunha 
Bueno (PDS/SP), monar­
quista confesso, que ofere­
ceu emenda nesse sentido 
ao projeto de Regimento 
Interno que originou o 
substitutivo e a viu ser re­
jeitada pelo relator, fez 
questão de manifestar seu 
voto contrário. 

Em seguida, por votação 
nominal, foi aprovada por 
413 votos favoráveis, 52 
contra e as abstenções do 
presidente da Mesa, Ulys­
ses Guimarães, e do secre­
tário Arnaldo Faria de Sá, 
a preferência para que a 
Constituinte votasse o des­
taque do artigo 57 do substi­
tutivo, cujo parágrafo 7o 

estava entre a emenda do 
senador Fernando Henri­
que Cardoso e a de autoria 
do deputado Maurilio Fer­
reira Lima, a aprovada. 

PRÓS E CONTRAS 
Na prorrogação da ses­

são, que se estendeu além 
das 18 horas e teve que ser 
novamente prorrogada pa­
ra que fosse concluída a vo­
tação da emenda Ferreira 
Lima, os líderes fizera, de 
tudo para convencer suas 
bancadas pelo sim ou pelo 
não. Haroldo Lima (PC do 
B/BA), considerou a alter­
nativa ao texto do relator 
Fernando Henrique "o 
atestado de óbito da sobe­
rania dessa Casa". 

Jamil Haddad (PSB) dis­
se que o Exército que on­
tem estava ocupando as re­
finarias de petróleo pode­
ria cercar o Congresso e, 
fato consumado, ficaria 
difícil reclamar soberania. 
O melhor, segundo ele, se­
ria impedir a ocorrência do 
fato, revogando as medidas 
de emrgência, a Lei de Se­
gurança Nacional e outros 
instrumentos de repressão. 


